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			INTRODUÇÃO


			A obra busca fomentar o debate e as conexões entre a avaliação educacional e a formação docente. A avaliação educacional, neste livro, é compreendida em três níveis interligados, a saber: avaliação da aprendizagem em sala de aula, avaliação externa em larga escala e avaliação institucional.


			A avaliação da aprendizagem em sala de aula é de responsabilidade do(a) professor(a) e busca promover as aprendizagens tanto de estudantes quanto de docentes. Já a avaliação externa em larga escala, constituída por testes padronizados, tem como propósito levantar dados para a (re)elaboração de políticas públicas. No Brasil, essas avaliações ganham relevo sobretudo a partir da década de 1990, no contexto da reforma administrativa do estado. A avaliação institucional, por sua vez, pode ser definida como um olhar da escola para si própria, que se autoavalia a partir de seu Projeto Político Pedagógico. A avaliação institucional pode ser o nível de encontro e articulação entre os demais, ou seja, a avaliação da aprendizagem em sala de aula e a avaliação externa em larga escala.


			Quanto aos processos de formação docente, as discussões, de forma mais ampla, versam sobre a formação inicial, a formação continuada e a formação em serviço. Entende-se por formação inicial aquela que habilita o(a) professor(a) a exercer a profissão, realizada em cursos de graduação; a formação continuada abarca os processos formativos desenvolvidos a partir da formação inicial e contribui para o aperfeiçoamento profissional, isto é, toda e qualquer atividade de aprendizagem voltada ao desenvolvimento profissional, oferecida em diferentes contextos. Já a formação continuada em serviço é centrada nos espaços institucionais, desenvolvida concomitantemente ao exercício da profissão, sendo esse exercício objeto da própria formação.


			O livro é constituído por 8 capítulos, escritos por autores e autoras das seguintes instituições: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de São Paulo (IFSP), Universidade de Campinas (Unicamp), Universidade Federal de São Carlos (UFSCar) e Universidade Estadual Paulista (Unesp).


			O primeiro capítulo, intitulado “Apontamentos acerca da avaliação e dos distintos processos de responsabilização”, escrito por Luana Ferrarotto, aborda a avaliação externa em larga escala, a concepção de qualidade que a sustenta em políticas guiadas por princípios neoliberais e, por conseguinte, a lógica da responsabilização vertical. A autora defende a necessidade de construir outros olhares e usos para essa avaliação, que, articulada à avaliação institucional, esteja na trilha da responsabilização participativa.


			O segundo capítulo, “Avaliação externa em larga escala, plataformização da educação e o controle da organização do trabalho pedagógico”, de Jean Douglas Zeferino Rodrigues, Luana Ferrarotto e Marta Fernandes Garcia, aborda as relações entre avaliações externas, plataformas digitais e a organização do trabalho pedagógico. Segundo os autores e autoras, embora seja um fenômeno recente, a plataformização da educação, articulada às avaliações externas, aprofunda a subordinação do trabalho pedagógico à lógica gerencial e reduz as possibilidades de criação e autonomia docente.


			Escrito por Ivair Fernandes de Amorim, Eduardo Rogério Gonçalves, Cintia Magno Brazorotto e João Vitor Gobis Verges, o capítulo três, intitulado “Formação de professores nos Institutos Federais: reflexões sobre a interiorização e democratização do acesso a cursos de licenciatura”, aborda o papel dos Institutos Federais (IF) na interiorização e democratização da oferta de cursos de formação de professores(as), à luz da formação humana integral. Os autores analisam essa política iniciando por um breve histórico da formação docente no Brasil. Debatem, ainda, rupturas e descontinuidades por parte do Estado e, em seguida, a configuração dos IFs, bem como seu potencial como lócus de formação docente.


			O quarto capítulo, intitulado “Práxis na formação docente: para uma visão crítica sobre a escola e seu cotidiano”, elaborado por Juliana Aparecida Matias Zechi, Tamyris Proença Bonilha Garnica e Andréia Silva Abbiati, investigou as abordagens teórico-metodológicas que favorecem a formação crítica e reflexiva dos futuros professores(as) inscritas nos programas, a saber: o Programa Institucional de Bolsa de Iniciação à Docência (PIBID) e o Programa de Residência Pedagógica (RP). As autoras chamam a atenção para a importância das reflexões construídas a partir da experiência, das observações e dos registros dos estudantes das escolas em que atuaram ao longo de sua formação inicial.


			O quinto capítulo, de Tamyris Bonilha Garnica, intitulado “Formação docente continuada em serviço: novos olhares sobre as dificuldades de aprendizagem”, relata os resultados de uma pesquisa voltada para a análise das representações sociais de professores(as) relativas às “dificuldades de aprendizagem” e os efeitos transformadores oriundos de processos de formação continuada. O texto aborda o potencial transformador de processos de formação docente continuada em serviço, tendo em vista a ressignificação de representações sociais.


			O capítulo seis, de Luana Costa Almeida e Isabela Solovijovas Santos, intitulado “Avaliação no curso de Pedagogia: mobilizar memórias e construir reflexões”, apresenta análises de relatos de professores(as) em formação sobre suas vivências relativas à avaliação. A partir da prática desenvolvida com o componente curricular Avaliação Educacional na Educação Básica, entre os anos de 2020 e 2024, são descritos episódios rememorados pelos(as) estudantes, cujas reflexões foram construídas considerando os estudos direcionados ao campo da avaliação. As autoras, ao defenderem que os cursos de formação de professores(as) discutam a avaliação educacional, recorrem a conceitos como avaliação formal e informal, somativa e formativa.


			O capítulo sete, “Apagar o dissenso, forjar o consenso: ‘o professor que queremos’ e os discursos sobre qualidade e formação docente”, de Mateus Henrique do Amaral e Adriana Varani, analisa o documento O professor que queremos: fatores de qualidade na formação inicial de professores (ABMES, 2022), à luz do contexto das reformas do Estado dos anos 1990 e dos processos de privatização das políticas educacionais no Brasil. Compreendido como artefato discursivo, o relatório é analisado à luz de contribuições da Análise de Discurso, de modo a interrogar como o mesmo constrói consensos em torno de uma imagem performática de docência, adaptada às demandas mercadológicas e operacionais.


			Produzido pelas pesquisadoras Mara Regina Lemes de Sordi, Regiane Helena Bertagna, Luciane Vieira Palma e Isabela Vieira Ricarte, o oitavo capítulo, “Refrações às políticas dos reformadores empresariais da educação: entrelaçamentos da formação de professores/as e as famílias”, explora as disputas na constituição da qualidade socialmente referenciada da educação presentes no cotidiano das práticas pedagógicas. Ancoradas na categoria de refração como ferramenta de análise e produção de resistências propositivas locais, as autoras evidenciam dois movimentos: o reconhecimento das famílias como atores sociais que não podem ser negligenciados no debate sobre a qualidade socialmente referenciada da educação e a importância da formação inicial e continuada dos professores e professoras como sujeitos capazes de ampliar as refrações aos processos de regulações padronizadas.


			Esperamos que o livro contribua para o debate acerca da avaliação educacional e da formação docente. Que os capítulos possam despertar reflexões que potencializem práticas pedagógicas críticas, comprometidas com a democracia, a justiça social e o conhecimento, assim como fomentar estudos e novas pesquisas na área da educação. Boa leitura!


		




		

			CAPÍTULO 1


			APONTAMENTOS ACERCA DA AVALIAÇÃO E DISTINTOS PROCESSOS DE RESPONSABILIZAÇÃO


			Luana Ferrarotto


			A avaliação externa em larga escala1 faz parte do cotidiano das escolas públicas brasileiras há, no mínimo, três décadas. Nesses anos de existência, percebemos algumas modificações, tanto nas provas quanto no processamento dos dados e na divulgação e/ou operacionalização de ações, a partir de seus resultados. Na análise de seus formatos e na relação com as políticas públicas que as acompanham, de acordo com Bonamino e Sousa (2012), é possível perceber três gerações da avaliação externa.


			Na primeira geração, a avaliação apresentava uma finalidade diagnóstica, ou seja, destinava-se a reunir dados sobre a evolução da educação. De acordo com Freitas (2013), nesse momento, a avaliação era debatida entre os educadores profissionais, bem como suas formas e usos. Produzia-se, no Brasil, uma cultura que pressupunha ser “necessário obter e organizar informações fidedignas que dessem apoio às políticas públicas” (Freitas, 2013, p. 148).


			Já a segunda geração possui como característica a aplicação censitária dos testes, que possibilita identificar os resultados de cada instituição e estabelecer rankings entre elas. Pressupõe-se que a exposição dos resultados gera a mobilização das equipes escolares, somada à pressão da sociedade, para a melhoria do ensino. Por sua vez, na terceira geração, além da publicização de resultados e da divulgação de rankings, há a inclusão de recompensas materiais pelos resultados obtidos (Bonamino; Sousa, 2012).


			A partir das duas últimas gerações de avaliação externa em larga escala, percebemos que há outro destino para a utilização de seus dados. Como a aplicação censitária possibilita a identificação dos resultados por instituição, a cultura de avaliação que se encontrava em desenvolvimento, dedicada a reunir informações sobre a evolução da educação, é redirecionada e “se volta preferencialmente para a responsabilização dos atores do processo educacional, de cima para baixo” (Freitas, 2013, p. 148). Temos, por essa via, a constituição da responsabilização vertical, visto que os índices obtidos a partir dos testes padronizados passam a ser atrelados, em grande parte, ao trabalho das escolas e, em especial, dos(as) docentes.


			A perspectiva meritocrática compõe a responsabilização vertical, de modo a reger os rumos a serem dados segundo o que se apresenta como resultado. Como explica Freitas (2012),


			Um sistema de responsabilização envolve três elementos: testes para os estudantes, divulgação pública do desempenho da escola e recompensas e sanções (Kane & Staiger, 2002) (grifos do original). As recompensas e sanções compõem o caráter meritocrático do sistema, mas não só, já que a própria divulgação pública dos resultados da escola constitui em si mesma uma exposição pública que envolve alguma recompensa ou sanção públicas. A meritocracia é uma categoria, portanto, que perpassa a responsabilização. Ela está na base da proposta política liberal: igualdade de oportunidades e não de resultados. Para ela, dadas as oportunidades, o que faz a diferença entre as pessoas é o esforço pessoal, o mérito de cada um. Nada é dito sobre a igualdade de condições no ponto de partida (Freitas, 2012, p. 383, grifos nossos).


			Sem evidenciar e refletir sobre a realidade institucional, a divulgação ampla dos resultados dos testes padronizados favorece a criação de falsos consensos acerca da (má) qualidade das escolas públicas e possibilita legitimar, perante a opinião pública, o seu controle e de seus profissionais (Freitas, 2011). Se a escola não apresentou resultados satisfatórios, ela deve ser responsabilizada com a exposição de seus resultados.


			Assim, pela responsabilização vertical, edificada na meritocracia, novas formas de exclusão são configuradas. Desde a década de 1960, com o Relatório Coleman, as pesquisas indicam o nível socioeconômico como variável de alta influência na análise dos rendimentos escolares. O foco nos resultados e a falta de reflexões e ações articuladas em torno das escolas corroboram a proliferação da segregação educacional, aprofundando as injustiças sociais (Souza; Oliveira, 2003; Suspitsyna, 2010).


			Isso porque os testes padronizados, por serem elaborados externamente às instituições, muitas vezes são propagados como neutros por seus formuladores (Esteban, 2014). No entanto, há um “processo de transmissão da cultura hegemônica e de inculcação de conhecimentos, valores e visões de mundo”, fazendo parecer que “interesses de todos” correspondem, de fato, sobretudo aos interesses das classes dominantes (Afonso, 2001, p. 21). Como muitos estudos apontam, para atingir as metas estabelecidas, as instituições escolares enfatizam os conteúdos exigidos nos testes padronizados, bem como as práticas de instrução e treino para esses testes (Ravitch, 2013; Menegão, 2016).


			Como consequência, o conhecimento, em seu sentido ampliado, ou seja, o que emerge da “invenção e reinvenção, através de um questionamento inquieto, impaciente, continuado e esperançoso de homens no mundo, com o mundo e entre si” (Freire, 2006, p. 19), é negado àqueles que estão inseridos na lógica da testagem. Assim, os(as) filhos(as) da classe trabalhadora, que dependem da escola pública para ter acesso ao conhecimento construído historicamente pela humanidade, têm seu processo formativo direcionado — e, portanto, limitado — aos (poucos) conteúdos contidos nas matrizes das avaliações externas em larga escala.


			Considerando o exposto, é oportuno aprofundar a análise sobre os movimentos históricos e as concepções que permeiam a desenvolvimento das avaliações externas em larga escala. Dessa forma, podemos compreender os interesses que envolvem a educação pública e os mecanismos nela inseridos, os quais estão interligados a um determinado projeto societário.


			Qualidade da educação e avaliação externa em larga escala: contextos e interesses que as cercam


			Qualidade e avaliação são termos que frequentemente aparecem atrelados nos discursos que acompanham as políticas públicas educacionais. Como destaca Cabrito (2009, p. 181), o modo como entendemos a qualidade condiciona a forma de “avaliar” a sua concretização (aspas do original). Para compreender a concepção de qualidade que sustenta as avaliações das políticas dirigidas às escolas públicas, é preciso contemplar a educação a partir de uma visão ampliada, abrangendo fatores históricos, econômicos, políticos e sociais.


			Uma das marcas dos anos de 1980 e 1990, vigentes nos dias atuais, é a doutrina neoliberal, que passa a conduzir as ações do Estado. De acordo com Gentili (1996), o neoliberalismo deve ser compreendido como um complexo processo de construção hegemônica que se instala a partir de um conjunto de estratégias. Tais estratégias conduzem à produção de novos significados sociais, que, por sua vez, tendem a legitimar as ações empreendidas como as únicas possíveis e necessárias. Ainda segundo o autor,


			[…] o neoliberalismo expressa uma saída política, econômica, jurídica e cultural específica para a crise hegemônica que começa atravessar a economia do mundo capitalista como produto do esgotamento do regime de acumulação fordista iniciado a partir do fim dos anos 60 e começo dos 70. O(s) neoliberalismo(s) expressa(m) a necessidade de restabelecer a hegemonia burguesa no quadro desta nova configuração do capitalismo em um sentido global (Gentili, 2000, p. 229- 230, grifos do original).


			A nova configuração do capitalismo, mencionada por Gentili, relaciona-se à modernização dos meios de produção e reprodução do capital. As alterações tecnológicas, principalmente nas áreas de informática e telecomunicações, exigem dos(as) trabalhadores(as) conhecimentos que atendam às transformações do modo produtivo. Como consequência, as qualificações requisitadas rompem com o ideário fordista de postos fixos de trabalho. O momento requer a composição do trabalhador flexível e polivalente (Pereira, 2016).


			Para tanto, o olhar recai sobre a escola, que precisa se adequar e atuar de modo a corresponder às expectativas do mercado. A teoria do capital humano reafirma-se como elemento-chave no sistema de produção (Pereira, 2016). Nessa linha de pensamento, a partir da década de 1990, organismos internacionais propõem orientações técnicas a diversos países, sobretudo da América Latina, indicando a necessidade de reformas educacionais.


			Dentre essas orientações, merece destaque o Plano Decenal para os países mais populosos do Terceiro Mundo — resultado da Conferência Mundial sobre Educação para Todos, realizada na Tailândia em 1990 e promovida pelo Banco Mundial — o qual estabelece “conteúdos mínimos de aprendizagem que atendam a necessidades elementares da vida contemporânea” (FNE, 2011, grifos nossos). Tais aprendizagens vinculam-se à leitura, escrita, ao cálculo e à resolução de problemas, sendo entendidas como ingredientes para o incremento da produtividade (Libâneo, 2013).


			Na análise de Freitas (2014, p. 1.089), nesse contexto, o capital se viu diante da seguinte questão: “qualificar um pouco mais e, ao mesmo tempo, manter o controle ideológico da escola [...] garantindo acesso ao conhecimento básico para a formação do trabalhador hoje esperado na porta das empresas”. Por conseguinte, uma das ações incentivadas pelo Banco Mundial refere-se à instituição de sistemas de avaliação, com prioridade nos resultados e ofuscamento dos processos, em um sentido de regulação próprio do caráter neoliberal (Freitas, 2005).


			No Brasil, a criação do Ministério de Administração e Reforma do Estado atua nessa direção. O Plano Diretor da Reforma do Aparelho do Estado anuncia o atendimento às orientações dos organismos internacionais e salienta que o controle dos serviços públicos será realizado por meio da avaliação constante de seus resultados.


			A administração pública gerencial constitui um certo avanço e até um certo ponto um rompimento com a administração pública burocrática. Isto não significa, entretanto, que negue todos os seus princípios. Pelo contrário, a administração pública gerencial está apoiada na anterior, da qual conserva, embora flexibilizando, alguns dos seus princípios fundamentais, como a admissão segundo rígidos critérios de mérito, a existência de um sistema estruturado e universal de remuneração, as carreiras, a avaliação constante de desempenho, o treinamento sistemático. A diferença fundamental está na forma de controle, que deixa de basear-se nos processos para concentrar-se nos resultados (Brasil, 1995, p. 16, grifos nossos).


			Percebemos, assim, que a avaliação associa-se ao controle de qualidade, mais especificamente, às metas que foram projetadas para a educação. Metas que, considerando as características das avaliações externas em larga escala, vinculam-se aos índices quantificáveis obtidos com a aplicação periódica de testes padronizados. As políticas de avaliação, portanto, paulatinamente, vão se configurando e se restringindo à “aferição de conteúdos em um determinado momento do desenvolvimento escolar, tendo como único ‘objeto’ as respostas nos testes dadas por estudantes” (Pereira, 2016, p. 39, grifos nossos).


			Importante destacar, ainda, que, em um contexto de reestruturação do capitalismo, é preciso que os resultados informem sobre a educação em cenário global e possibilitem o alinhamento dos processos formativos em grande escala, permitindo aos empresários “pechinchar” na contratação do(a) trabalhador(a), diante da oferta de força de trabalho constituída de “conteúdos mínimos”.


			O Programa Internacional de Avaliação de Estudantes (Pisa), coordenado pela Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE), segue essa trilha. A partir de seus resultados, são produzidos rankings que desconsideram as condições estruturais dos países e suas instituições. As hierarquias estabelecidas aparentemente estão a serviço do diagnóstico dos problemas educacionais e na busca por soluções, mas, na realidade, atuam na identificação e divulgação dos sistemas educacionais que possuem melhores condições de atender aos interesses dos detentores dos meios de produção. Em seus relatórios e seminários, a OCDE declara que as nações devem se preocupar com os resultados do Pisa, já que estes se relacionam com o futuro e a capacidade de competição em uma economia globalizada (Pereira, 2016).


			Com o Pisa, as competências e habilidades passam a ser a tradução, nas matrizes dos testes padronizados, das demandas oriundas do processo de reestruturação do sistema produtivo. Dessa forma, em grande escala, constitui-se o que o capitalismo espera do(a) trabalhador(a). Os resultados do Pisa são tomados como referência nas reformas educacionais empreendidas nos diversos países, independentemente das questões políticas, sociais e culturais que os diferenciam (Dale, 2004; Suspitsyna, 2010; Afonso, 2013). A agenda educacional é elaborada a partir da “economia política global e não como problemas localmente percebidos” (Dale, 2004, p. 441).


			Assim, participar dos testes internacionais traz o alinhamento a determinada concepção de educação e ao que nela deve ser privilegiado. É por esse paradigma que os resultados são colocados em evidência, por significarem certo “ajuste” ao que foi estabelecido em âmbito internacional. Os resultados obtidos nesses testes, ao sinalizarem uma “obediência a tais acordos”, podem, inclusive, impactar na confiabilidade econômica do país e nos investimentos recebidos. Nesse sentido, os reformadores empresariais, cada vez mais, querem se apropriar da educação pública, colocando-a a serviço de seus interesses. Para tanto, agem de modo a disputar a composição da agenda política educacional. Conforme esclarecem Shiroma, Garcia e Campos (2011), os empresários articulam eventos e discussões para difundir suas ideias e criar consensos acerca da qualidade da educação e das ações que precisam ser empreendidas.


			No Brasil, a constituição do programa Todos pela Educação (TPE) exemplifica a atuação empresarial na educação. Criado em 2005 por um grupo de empresários (Saviani, 2007), o TPE lançou, no ano seguinte, o Compromisso Todos pela Educação, com o objetivo de “ajudar a propiciar as condições de acesso, de alfabetização e de sucesso escolar, a ampliação de recursos investidos na Educação Básica e a melhora da gestão desses recursos” (Saiba [...], 2024). A partir dessa proposta, o Ministério da Educação (MEC) estabeleceu, em 2007, o Plano de Desenvolvimento da Educação (PDE), lançado em conjunto com o Plano de Metas Compromisso pela Educação, instituído pelo Decreto 6.094/2007. O TPE incentiva as avaliações externas realizadas em larga escala e ressalta a necessidade de elevar os índices, referindo-se ao Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (Ideb), também tomado como referência de qualidade no PDE.


			Vale lembrar que o Ideb foi implementado em 2007, após a ampliação do Saeb, por meio da Avaliação Nacional do Rendimento Escolar (Anresc), que ficou conhecida como Prova Brasil. O produto entre o resultado da Prova Brasil e o fluxo escolar gera o Ideb, discriminado por município e escola. Como já mencionado, com as avaliações censitárias, inicia-se um movimento de ampla divulgação de resultados que conduzem à responsabilização da instituição e de sua equipe. A responsabilização, por sua vez, compõe o pacote gerencial (Mathison; Ross, 2004) e, nesse sentido, as escolas passam a ter que prestar contas de seus resultados, de modo a demonstrar se o “nível de sucesso alcançado nos resultados foi desejado por aqueles que estão no poder” (Mathison; Ross, 2004, p. 92, tradução nossa).


			Há, portanto, um aprofundamento na lógica iniciada na década de 1990. Para Pereira (2016, p. 17), o Ideb é consoante ao projeto hegemônico de educação, centrado na mensuração, o qual impulsiona “uma gestão gerencial-meritocrática subsumida ao ethos mercadológico”. É nessa esteira que surge uma relação entre as metas projetadas para a educação nacional, a partir do Ideb, e o Programa Internacional de Avaliação de Estudantes. Essa relação é expressa, inclusive, no Plano Nacional de Educação (2014-2024), em sua sétima meta. O índice de 6,0 no Ideb, como referência para 2021, significa que, considerando proficiência e fluxo, o Brasil estará na média dos países desenvolvidos, membros da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE), observada via Pisa.


			Assim, a qualidade da educação define-se, na perspectiva apresentada acima, como o alcance de metas estabelecidas, a partir de competências e habilidades, projetadas e promovidas no interesse das relações de mercado (Suspitsyna, 2010; Pereira, 2016). Como explica Gentili (1996, p. 15), nesse sentido atribuído à qualidade,


			As instituições escolares devem ser pensadas e avaliadas (isto é, devem ser julgados seus resultados), como se fossem empresas produtivas. Produz-se nelas um tipo específico de mercadoria (o conhecimento, o aluno escolarizado, o currículo) e, consequentemente, suas práticas devem estar submetidas aos mesmos critérios de avaliação que se aplicam em toda empresa dinâmica, eficiente e flexível. Se os sistemas de Total Quality Control (TQC) têm demonstrado um êxito comprovado no mundo dos negócios, deverão produzir os mesmos efeitos produtivos no campo educacional.


			As propostas do TPE estão nessa direção, já que, como apontado, defendem o Ideb como expressão da qualidade da educação. Saviani (2007, p. 1.253) afirma que, a partir dessa concepção gerencialista de qualidade, estimula-se a “pedagogia de resultados”, cuja função do governo é avaliar os produtos, forçando que o processo se ajuste às demandas empresariais. A pedagogia dos resultados “facilita o papel de monitoramento do Estado”, que, em “um governo sem governo”, age “nas culturas, práticas e subjetividades”, garantindo o alinhamento do processo formativo (Ball, 2004, p. 1.116). Periodicamente, a cada divulgação de resultado, essa lógica se retroalimenta, “como no modelo administrativo e econômico do just in time, em que a prateleira do supermercado, último elo da cadeia produtiva, dá ordem e ritmo para a produção” (Mendes et al. 2015, p. 1.286, grifos do original).


			A avaliação externa em larga escala torna-se, assim, um eixo condutor das políticas educacionais e, progressivamente, é assumida, independentemente do contexto, como uma fórmula e uma solução válidas para os problemas educacionais, o que expressa um projeto de reforma ideológica na difusão de um senso comum acerca da qualidade da educação (Gentili, 1996; Pereira, 2016). Olhar para a avaliação com foco em seus instrumentos, bem como nos aspectos técnicos e nos resultados, acaba por mascarar as questões políticas e os interesses econômicos.


			Acreditamos que os indicadores de qualidade que constituem os sistemas de avaliação não podem ser determinados de cima para baixo, sem a necessária escuta e negociação com a comunidade escolar. Assim, para superar a visão unidimensional de qualidade da educação entrelaçada à “urgência de que o sistema educacional se ajuste às demandas do mundo do trabalho” (Gentili, 1996, p. 15) e, portanto, direcionada aos resultados das avaliações externas em larga escala – defendemos a qualidade social (Silva, 2009) da escola pública, cujo objetivo principal é a formação humana dos estudantes.


			Com tal concepção de qualidade, a avaliação precisa ser ampliada e ir além da verificação de índices obtidos a partir de testes padronizados. Para a construção da qualidade social, é necessário contemplar processos de autoavaliação e compartilhamento de responsabilidades entre os segmentos de sua comunidade e o poder público, de modo que a negociação entre esses polos possibilite a construção coletiva das metas a serem perseguidas, a partir das potencialidades e necessidades localmente percebidas.


			A avaliação e a possibilidade de contrarregulação


			As reformas dirigidas à educação nos últimos 30 anos foram impulsionadas pela “recomposição do sistema capitalista mundial [...] com mudanças no processo de produção associadas a avanços científicos e tecnológicos” (Libâneo; Oliveira; Toschi, 2009, p. 34). A educação, nesse contexto e segundo a perspectiva neoliberal, precisa ser reformada, uma vez que o(a) trabalhador(a) deve ser flexível, saber lidar com as novas tecnologias e, por conseguinte, proporcionar mais produtividade e lucro.


			Diante do impasse entre “liberar um pouco mais de conhecimento para as camadas populares sem abrir mão do controle ideológico da escola” (Freitas, 2014, p. 1.089), os reformadores empresariais passam a disputar a composição da agenda educacional e incorporam, na educação pública, princípios gerenciais, sobretudo a partir da responsabilização das escolas e dos professores. Em suas propostas para a educação, defendem:


			i) uma educação interessada, que instrua e treine os estudantes de acordo com as competências e habilidades que o mercado demanda; ii) estudantes que consentem, ou seja, que concordem com os auspícios do capital e aceitem as condições de super exploração do seu conhecimento e trabalho; iii) professores competentes, que executem o receituário global e abram mão de sua autonomia pedagógica; iv) escolas eficazes, administradas sob padrões privados, sem democracia e participação real. Enfim, essas são a essência das “boas práticas” (Pereira, 2016, p. 252).


			Para que tais objetivos sejam alcançados, há um intenso investimento na aplicação periódica de testes padronizados. Por meio deles, tem-se o que Ball (2011, p. 24) chama de “controle à distância”, uma vez que, como forma de atingir as metas estabelecidas externamente às escolas, o currículo e as práticas são determinados a partir de uma intervenção quase que velada. Há uma aparente autonomia dada à escola para formar seus estudantes, quando, na realidade, impera a “mão invisível” dos testes padronizados.


			Isso porque, como já destacamos, sob os efeitos da responsabilização vertical, a organização do trabalho pedagógico fica subordinada aos interesses empresariais. Para Afonso (2000, p. 24), mesmo quando a escola busca promover atividades alternativas aos estudantes, o que conta são as avaliações, as quais se encarregam de incutir determinadas normas, “tão necessárias, no futuro, para que, em contexto de trabalho, cada um saiba assumir as suas próprias responsabilidades e prestar contas, individualmente, pelo desempenho de suas tarefas (cf. Dreeben, 1990)”.


			Para Ball (2011), essa lógica apresenta um modelo organizacional centralizado nas pessoas. Na educação, os(as) professores(as) são considerados responsáveis pelo processo de formação do estudante, futuro trabalhador(a). Por isso, a sala de aula torna-se alvo de constante monitoramento, por meio de avaliação externa. Novos valores e modos de se relacionar passam a caracterizar o espaço escolar. As “relações sociais autênticas” são substituídas por “relações de julgamento”, nas quais as pessoas são valorizadas apenas por sua produtividade (Ball, 2002, p. 11).


			A escola e o(a) professor(a) eficientes são aqueles que obtêm os maiores índices e, na busca frenética pelo aumento dos resultados, sentem “sentimento de orgulho, culpa, vergonha e inveja” (Ball, 2005, p. 550). Essas emoções estão acima da confiança e de ações colaborativas voltadas à formação humana. Autores como Shiroma e Evangelista (2011), Ravitch (2011) e Bauer, Alvaraz e Oliveira (2015) ressaltam que, ao se sentirem pressionados pela situação de avaliação, os(as) professores(as) vivenciam momentos de estresse que podem causar, inclusive, problemas de saúde.


			As implicações da responsabilização vertical podem ser observadas também quando, para “sobreviver”, o coletivo emprega ações para elevar os resultados obtidos nos testes padronizados. Dessa forma, escolas e seus professores(as) chegam a orientar os estudantes com baixo rendimento a faltarem no dia dos testes (Casassus, 2007). Além do treino para as provas, práticas podem ser empreendidas em direção à melhoria do rendimento daqueles que estão mais próximos da “média” projetada pela meta quantitativa estabelecida externamente à escola. Consequentemente, os estudantes com dificuldades, que mais precisam do olhar da escola, acabam recebendo menos atenção, já que são vistos como incapazes de contribuir para o aumento desses índices (Guisbond; Neilss; Schaefer, 2012; Falabella; De La Vega, 2016).


			Ainda quanto aos efeitos da lógica gerencial na educação, temos a ênfase no esforço individual e no mérito, encobrindo aspectos econômicos e sociais. Para Cabrito (2009, p. 197), comparar a qualidade das escolas sem considerar fatores contextuais “revela má-fé do avaliador e serve para, no mínimo, reproduzir as diferenças e as assimetrias entre governantes e governados, entre ricos e pobres, entre burgueses e operários, de forma intencional”. Ravitch (2011; 2013) afirma que as escolas com menores rendimentos são aquelas localizadas em regiões de pobreza e segregação social. No entanto, tais fatores muitas vezes não são analisados com o cuidado necessário, mas vistos como desculpa dada pelos(as) professores(as) que não se empenham para ensinar seus alunos.


			Diante dos efeitos dos atuais usos das avaliações externas em larga escala, decorrentes de um olhar gerencialista para a educação, vale refletir: as avaliações externas em larga escala devem ser ignoradas? Há uma saída alternativa para a utilização de seus resultados, de modo a potencializar os trabalhos escolares, valorizar seus atores e promover a formação ampliada dos estudantes?


			Considerando que “sem compreender a realidade, não é possível transformá-la” (Caldart, 2000, p. 139), entendemos que, a partir da lógica até o momento apresentada, é possível construir outro uso para as avaliações externas em larga escala, posicionando-as a serviço da construção da qualidade social da escola pública. Assim, concordamos com Sordi e Ludke (2009, p. 326), quando afirmam que


			Reagir aos dados dos processos de avaliação externa não pode ser entendido como negação apenas daquilo que estes informam. A reação que advogamos, necessária e politicamente consequente, implica saber buscar as evidências que sustentam as informações do relatório e assumir a titularidade de discuti-las à luz da realidade local, de forma contextual e histórica.


			Ravitch (2013) enfatiza que os resultados das avaliações externas em larga escala devem ser um material privado e de consulta dos segmentos que compõem a comunidade escolar, com possibilidade de análise compartilhada com o poder público, sem, contudo, conduzir a iniciativas de julgamento de instituições e seus docentes. Com a titularidade na discussão dos resultados, a avaliação ganha outra posição diante da comunidade escolar e transforma-se em ferramenta reflexiva e formativa no estudo, feito sob os múltiplos olhares, das condições da instituição. Um estudo sem o apontamento de culpados, mas a serviço do diagnóstico de falhas e da realização de pactos que busquem melhorias. Uma avaliação que atribua, aos resultados obtidos nos testes padronizados, a condição de um indicador, mas não o único nem o mais importante a ser considerado pelos educadores profissionais ao analisarem a realidade por eles vivenciada.


			Cabrito (2009, p. 197) defende que, ao analisar a qualidade da escola, diversos indicadores devem ser considerados, pois “quanto maior for o número de indicadores de contexto, mais bem refletida será a realidade que se pretende avaliar”. Além dos indicadores quantitativos, fazem parte desse processo de avaliação os indicadores qualitativos, que são importantes quando reconhecidos e apresentam “significação compartilhada” entre os atores escolares, conferindo-lhes legitimidade (Freitas, 2005, p. 922).


			Ao olhar para si — em um movimento de escuta e diálogo entre famílias, estudantes, funcionários, docentes e gestores — potencialidades e fragilidades precisam ser identificadas para embasar os pactos com vistas à qualidade social e à formação humana dos estudantes. Portanto, nesse modo de conceber a avaliação na escola pública, diagnosticar problemas e apontar soluções não é uma competência exclusiva de instâncias externas à instituição (poder público, por exemplo), mas envolve e atribui protagonismo àqueles que nela estão cotidianamente. Nesse sentido, trata-se de uma avaliação que carrega o desejo de uma transformação crítica e atuante do meio do qual faz parte. Advogamos por um olhar amplo para a escola, que contemple sua complexidade e os fatores internos e externos que nela incidem, anunciados pela voz dos que nela vivem, em um processo de avaliação realizado com seus atores e não para os professores.


			Dessa forma, as avaliações externas em larga escala não são abandonadas, mas utilizadas em outra lógica, que responde às iniciativas de regulação oriundas do neoliberalismo, a favor da qualidade construída a partir da negociação e participação da comunidade escolar, em um sentido de contrarregulação. A contrarregulação, de acordo com Freitas (2005, p. 912), significa uma


			[…] resistência propositiva que cria compromissos ancorados na comunidade mais avançada da escola (interna e externa), com vistas a que o serviço público se articule com seus usuários para, quando necessário, resistir à regulação (contrarregulação) e, quando possível, avançar tanto na sua organização como na prestação de serviços da melhor qualidade possível (justamente para os que têm mais necessidades), tendo como norte a convocação de todos para o processo de transformação social.


			No caminho para a construção da transformação social, no qual a avaliação da escola corresponde ao olhar plural de sua comunidade para múltiplos indicadores, o que se pretende é o compartilhamento de responsabilidades entre escola e poder público, na contramão de iniciativas de responsabilização vertical e, portanto, em direção à responsabilização participativa.


			Processos avaliativos ancorados na responsabilização participativa


			Para Afonso (2009; 2013), Arroyo (2010) e Mendes et al. (2015), a responsabilização vertical, via testes padronizados, caminha em sentido inverso ao combate às desigualdades, pois silencia a diversidade ao impor um determinado padrão e fazer com que as práticas escolares sejam moldadas, independentemente da realidade e das necessidades locais. Para Gentili (1996, p. 23), atingidas por essa lógica, as escolas acabam degradando o trabalho que desenvolvem e “serão piores porque serão mais excludentes”.
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